Ensaio: Avaliacéo e Politicas Publicas em

NSal0 | cowe

Avsliagho e Peliticas Pablicas ISSN: 0104-4036

em Educagio ensaio@cesgranrio.org.br
Fundacéo Cesgranrio
Brasil

Nunes de Almeida, Nival; Neto Borges, Mario
A pos-graduacgao em engenharia no Brasil: uma perspectiva histérica no ambito das politicas publicas
Ensaio: Avaliacédo e Politicas Publicas em Educacéo, vol. 15, nim. 56, julio-septiembre, 2007, pp. 323
-340
Fundacao Cesgranrio
Rio de Janeiro, Brasil

Disponivel em: http://www.redalyc.org/articulo.0a?id=399537953002

Como citar este artigo ' &\ ,/.L

Nimero completo Sistema de Informacéo Cientifica

Rede de Revistas Cientificas da América Latina, Caribe , Espanha e Portugal
Home da revista no Redalyc Projeto académico sem fins lucrativos desenvolvido no ambito da iniciativa Acesso Aberto

Mais artigos


http://www.redalyc.org/revista.oa?id=3995
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=3995
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=3995
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=399537953002
http://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=399537953002
http://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=3995&numero=37953
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=399537953002
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=3995
http://www.redalyc.org

A pos-graduacao em engenharia no
Brasil: uma perspectiva historica
no ambito das politicas pablicas

Resumo

Este artigo apresenta um relato da pos-
graduacéo em engenharia no Brasil a par-
tir de marcos importantes na histéria do
ensino superior brasileiro. O trabalho con-
sidera a legislacdo estabelecida em dife-
rentes momentos analisados e o contexto
de instituicdes académicas e cientificas na
construcdo da pés-graduacdo brasileira.
Sé@o apresentadas, ainda, as principais
agéncias nacionais de
fomento para o desen-
volvimento da Ciéncia e
Tecnologia, os primeiros
anos de pés-graduacdo
em engenharia e o sis-
tema de avaliacdo.
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the history of the Brazilian higher
education. The work fakes into account
the legislation established in different
studied periods of time and the context of
the academic and scientific institutions
during the development of the Brazilian
post-graduate courses. Furthermore, the
main national sponsoring agencies for
the development of science and
technology, as well as
the first years of the
engineering post-
graduation and the
associated evaluation
system are introduced
and analyzed.
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Este trabajo presenta un relatério de la
pos-graduacién en ingenieria en Brasil

desde marcos importantes de la histéria
de la ensefanza superior brasilera. Se
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considera aqui, la legislacién establecida
em diferentes momentos analizados y el
confexto de las instituciones academicas
y cientificas que construyeron la pos-
graduacién. También son presenfados la
participacién de las agencias de fomento
en el desenvolvimiento de la ciencia y
tecnologia, el inicio de la pos-
graduacién en ingenieria y el sistema de
evaluacién.

Palabras clave: Ensefianza. Ingenieria.
Pos-graduacién. Evaluacién.

Introducéo

A histéria do ensino superior brasileiro
pode ser localizada a partir da Compa-
nhia de Jesus, que manteve cursos superi-
ores de artes (filosofia e ciéncias) e inclu-
sive os de teologia em Collégios (grifo
nosso) na Bahia', Rio de Janeiro, Olinda-
Recife, Belém-Sao Luis, Sao Paulo e Mari-
ana (CUNHA, 1989). Até a expulsdo dos
jesuftas dos territérios portugueses, em
1759, as experiéncias relativas a ensino
superior no Brasil estiveram atreladas as
acoes dos “soldados de cristo”, cujas hu-
manidades visavam a preparar uma elite
letrada para as funcées burocréticas e ba-
charelescas na direcéo do reino portugu-
&s no Brasil. Assim, ao término do curso,
havia aqueles que, por exemplo, busca-
vam a Universidade de Coimbra como
caminho para a complementacéo de sua
formacéo, caso quisessem dedicar-se ao
estudo de Direito; ou de Montpellier na
Franca, para fazer seus estudos de Medi-
cina (FAVERO, 1977).

Além dos colégios humanistas, os jesu-
ftas foram precursores da ciéncia e da pes-
quisa, afribuindo-se a eles experimentagdes
cientificas, dentre as quais se destaca a ins-
talagéo de um observatério astrondmico em
1730, no Morro do Castelo, no Rio de Ja-
neiro®. Posteriormente, a heranca jesuftica
foi levada adiante por dois astrénomos por-
tugueses que realizaram estudos e obser-
vacodes regulares, a partir de 1780.

Concomitantemente aos empreendimen-
tos dos jesuftas desenvolviam-se estudos de
matemdtica e carfografia em algumas fortifi-
cacdes militares do Brasil colénia, cujo obje-
tivo era aprimorar as técnicas de defesa com
construcdes cada vez mais estruturadas para
esse fim. Nessa perspectiva de defesa e ino-
vacdo de técnicas de edificacoes, é possivel
apontar a génese das experimentacées de en-
genharia no Brasil, que, apds a sua consoli-
dacdo como demanda militar, passa a ser
uma matéria de estudos, especialmente na
formacéo dos oficiais que planejavam as es-
tratégias defensivas, desde a logistica arqui-
tetdnica até a aplicacdo da arfilharia. Dessa
forma, a Carta Régia®, de 15 de janeiro de
1699, prefendia iniciar atividades de ensino
de engenharia militar no Brasil, estabelecen-
do as bases para a formacéo de técnicos na
arte de construcées e fortificacoes, através da
Aula* de Fortificacéo.

Durante o século XVIII, vérias experiéncias
de ensino militar foram realizadas, funcionan-
do, por exemplo, no Rio de Janeiro e utilizando
o sistema de Aulas Régias, estudos pautados

'Em 1575, foram concedidos os primeiros graus de bacharel aos formados pelo primeiro curso de artes do Colégio da Bahia. Em
1578, foram conferidos os primeiros titulos de mestre em artes e, em 1581, os primeiros graus de doutor SCHWARTZMAN, 1979,

p.341).

2 Ver sitio do Observatério Nacional. Dispopnivel em: <http://www.on.br>. Acesso em: 20 jul. 2007.
3 Em Pardal (1985), hd uma transcric@o desta Carta, bem como o estatuto da Real Academia de Artilharia, Fortificagéo e Desenho

de 1792.

“Uma instituicéo de ensino comecava, em geral, com a denominagéo de Aula, passando, depois, & de Academia (PARDAL, 1985).
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em uma bibliografia cldssica que tinha como
manual, dentre outros instrumentos, o Método
Lusitdnico de Desenhar as Fortificacées das
Pracas Regulares e Irregulares (PIMENTEL,
1680). A evolucdo das Aulas levou & criacdo
da Real Academia de Artilharia, Fortificacdo e
Desenho, em 17 de dezembro de 1792. Nela
os futuros oficiais da infantaria e artilharia con-
clufam seus cursos, respectivamente, em trés e
cinco anos, e os oficiais de engenharia cursa-
vam mais um ano com cadeiras de Arquitetura
Civil, Materiais de Construcéo, Caminhos e
Calcadas, Hidraulica, Pontes, Canais, Diques
e Comportas (PARDAL, 1985).

A formagao técnica recebida constituia um
selefo grupo de sujeitos cujos conhecimentos,
naquele perfodo, tornava-os aptos a estudos
cientificos avancados, preparando uma elite
militar que daria forma aos primeiros estudos
superiores de ciéncias exatas e as suas aplica-
¢des. No entanto, o marco fundamental para
o ensino superior foi a vinda da familia real
portuguesa para o Brasil, em 1808, fato que
permitiv a criacéo de diversas instituicdes, al-
gumas delas oferecendo cursos de ensino su-
perior, como a Academia Real dos Guardas-
Marinha®, o curso de Cirurgia na Bahia e o
curso de Anatomia no Rio de Janeiro, futuros
cursos de medicina (FAVERO, 1977).

Além de criar o Jardim Botanico e a Bibli-
oteca Nacional, para que a corte portuguesa
desfrutasse de algumas das instituicdes aca-
démico-cientificas deixadas no além-mar, o
Principe Regente D. Jodo cria, em 04 de de-
zembro de 1810, a Academia Real Militar, a
partir das instalacées da Real Academia de
Artilharia, Fortificacdo e Desenho. No oitocen-
tos, esta Academia sofreria alteracées desde

sua denominacdo, organizacéo e estrutura de
funcionamento. Para abrigé-la, foi construi-
do, no centro do Rio de Janeiro, no Largo de
Séo Francisco, o primeiro prédio dedicado ao
ensino superior de engenharia no Brasil, que,
desde 1812 até 1966, permaneceu como cen-
tro do ensino de engenharia, permitindo tam-
bém, a partir de 1858, a formacdo de enge-
nheiros militares e civis (PARDAL, 1985).

No entanto, com o Decreto n°® 5.529, de
17 de janeiro de 1874, o exército deixa a
formacéo de engenheiros para instituicoes
civis e, entdo, nasce a primeira escola de
engenharia: a Escola Politécnica do Largo
de Sé@o Francisco. Em suas salas, ocorre-
ram, no Brasil, as primeiras demonstracées
pUblicas de ciéncia no pais: de transmisséo
telegréfica (1851), de iluminacéo a gds —
de mamona — (1851), de iluminacdo elétri-
ca (1857), e de chapas de radiografia
(1896) no pais (PARDAL, 1985). E inferes-
sante registrar que a Academia Real é a raiz
do atual Instituto Militar de Engenharia® -
IME, o qual tem por missd@o a formagdo de
engenheiros em diversas habilitacoes.

Provavelmente, baseado na experiéncia
anterior do final do século XVIII, o Observa-
tério Nacional é criado, no Morro do Caste-
lo, em 1827, por Decreto de D. Pedro |, cuja
ocupacdo principal era a instrucdo de alu-
nos das escolas militares de terra e mar. Em
1871, o observatério é retirado da adminis-
tracdo militar e passa a ser dedicado a fun-
coes de pesquisa de meteorologia, astrono-
mia, geofisica e medicdo do tempo e da hora’.

Ao longo do século XIX, outras tantas ex-
periéncias de instituicdes cientfficas foram de-

5 Atual Escola Naval, organizagéo militar da Marinha do Brasil, que outorga o titulo de Bacharel em Ciéncias Navais.
¢ O IME é uma organizacdo militar do Exército Brasileiro. Disponivel em: <http://www.ime.ib.br>. Acesso em: 20 jul. 2007.
7 Ver sftio do Observatério Nacional , onde hé um histérico acerca do tema. Disponivel em: <http://www.on.br>. Acesso em: 20 jul. 2007.
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senvolvidas, bem como criados diversos esta-
belecimentos de ensino para a formacédo pro-
fissional em nivel superior, como, por exem-
plo, as escolas de medicina, os cursos juridi-
cos, além de cursos “técnicos superiores” para,
inicialmente, atender ds necessidades da corte
portuguesa e, posteriormente, a uma consoli-
dacéo do Brasil-Império. Porém todas estas
experiéncias se constfituiram em iniciativas iso-
ladas e atreladas a determinados contextos es-
pecificos, como as escolas de engenharia: Es-
cola de Minas e Metalurgia de Ouro Preto
(1876), Escola Politécnica da Bahia (1887),
Escola de Engenharia Mackenzie (1891), Es-
cola Politécnica de Séo Paulo (1893), Escola
de Engenharia de Pernambuco (1896) e a Es-
cola de Engenharia de Porto Alegre (1896),
sem, ainda, dispor de um sistema universitario

(SCHWARTZMAN, 1979).

Cabe ressaltar, no entanto, que, na Consti-
tuicdo Imperial de 1824, no art. 179, inciso
XXXIII (BRASIL, 1824), j4 se previa o estabeleci-
mento de “Collegios, e Universidades, onde
serdo ensinados os elementos das Sciencias,
Bellas Lefras, e Artes”, prefensdo essa, relafiva
as universidades, que s6 logrard éxito formal
no século XX. Neste sentido, com a reunido das
escolas Politécnica, de Medicina e de Direito,
em 1920, constituiu-se a primeira universidade
do governo federal no Brasil, denominada de
Universidade do Rio de Janeiro, atual Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ. Esse
principio de criacdo de universidades floresceu
em outros diferentes estados brasileiros. Néo
obsfante, por intermédio da perspectiva politica
de um regime liberal-democrdtico, em 1934,

com um modelo diferenciado, é criada a Uni-
versidade de S@o Paulo, pelo governo paulista
e, em 1935, é criada, também, a Universidade
do Distrito Federal?, pelo governo distrital, que
propugnava, como missdo de sua Escola de
Ciéncias, a formacéo de pesquisadores, reu-
nindo professores pesquisadores brasileiros e
estrangeiros (SCHWARTZMAN, 1979).

A pés-graduagdo no Brasil

Embora pudéssemos contar, por exemplo,
com a instituicio do Grau de Doutor em Ci-
éncias Matemdticas desde 1842 na Escola
Militar’, apenas a partir de 1931 é que, no
pafs, temos a possibilidade de implantacéo
de cursos de pds-graduacdo. Por exemplo,
em Sucupira (1977) o autor declara que:

O doutoramento obtido mediante sim-

ples defesa de tese sempre existiu no en-

sino superior brasileiro. Mas a idéia de

cursos de doutorado surge, pela primeira

vez, com a Reforma Francisco Campos,

em 1931. O Estatuto das Universidades

Brasileiras (Decreton® 19.851, de 11 abril

de 1931) previa o doutoramento de tipo

europeu, com defesa de tese,“atendidas

outras exigéncias regulamentares dos res-

pectivos institutos”. Por sua vez, o Decre-

to n® 19.852, também de 11 de abril de

1931, que dispunha sobre a organizacéo

da Universidade do Rio de Janeiro, criava

cursos regulares de doutorado no campo

do direito e das ciéncias exafas e naturais.

Tais cursos constituiam, de fato, uma pos-

graduacdo, que hoje denominamos stric-

fo sensu.®

8 Esta universidade foi extinta pelo Decreto-Lei n® 1063, de 20 de janeiro de 1939 e seus cursos foram absorvidos pela Universidade

do Brasil , antiga Universidade do Rio de Janeiro.

? Ver Pardal (1986), que apresenta um histérico dessa titulagdo na Escola Politécnica da atual UFRJ.

1°Vale registrar o disposto no art. 90 do Decreto n® 19.851, de 11 de abril de 1931(BRASIL, 1931): Além dos diplomas e certificados
referidos nos artigos e parégrafos anteriores, os institutos universitarios de que trata o art. 5°, item |, expedirdo diplomas de doutor
quando, apés a conclusdo dos cursos normais, técnicos ou cientfficos, e atendidas outras exigéncias regulamentares dos respectivos
Institutos, o candidato defender uma tese de sua autoria. § 1°. Atese, de que trata este artigo, para que seja aceita pelo respectivo
instituto, deverd constituir publicacéo de real valor sobre assunto de natureza técnica ou puramente cientifica. § 2°. A defesa de
tese serd feita perante uma comisséo examinadora, cujos membros deverdo possuir conhecimentos especializados da matéria.
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O Estatuto das Universidades Brasilei-
ras de 1931 (BRASIL, 1931, grifo nosso),
consagrava também os critérios gerais de
organizacéo das universidades, apresentan-
do uma preocupacéo com a investigacéo,
dispondo:

art. 1° - O ensino universitdrio tem

como finalidade: elevar o nivel da cul-

tura geral, estimular a investigagéo ci-
entifica em quaisquer dominios dos co-
nhecimentos humanos; habilitar ao exer-
cicio de atividades que requerem pre-
paro técnico e cientifico superior; con-
correr, enfim, pela educacao do indivi-
duo e da coletividade, pela harmonia

de objetivos entre professores e estu-

dantes e pelo aproveitamento de todas

as atividades universitérias, para a gran-

deza na Nagéo e para o aperfeicoamen-

to da Humanidade.

Cabe salientar, ainda, que o Estatuto
da Universidade do Brasil (antiga Universi-
dade do Rio de Janeiro), aprovado pelo
Decreto n®21.321, de 18 de junho de 1946
(BRASIL, [19-2], grifo nosso) e tomado como
referéncia pelas outras instituicdes de ensi-
no superior no pafls, evidenciava em seus
artigos os principios da pdés-graduacéo:

art. 71. Os cursos universitarios serdo

os seguintes: a) cursos de formacéo; b)

cursos de aperfeicoamento; c) cursos

de especializacdo; d) cursos de exten-

sGo; e) cursos de pés-graduacao; f) cur-

sos de doutorado;

art. 76 Os cursos de pds-graduacdo,

destinados aos diplomados, terdo por

fim especial a formacao sistemdtica de
especializacdo profissional, de acordo
com o que for estabelecido pelo regi-

mento; e

art. 77 Os cursos de doutorado seréo

criados pelas escolas e faculdades e
definidos nos respectivos regimentos,
segundo as conveniéncias especificas.

Esses principios estatutdrios avangaram
na criacdo de universidades, mas néo pros-
peraram em uma efetiva implantacéo da
poés-graduacdo brasileira. Apenas, a partir
dos anos 60, é que vdrias instituicoes de
ensino superior déo inicio a um movimen-
to nacional de implantacéo de cursos de
mestrado em diversas dreas do saber.

No entanto, mesmo antes dos anos 50,
algumas instituicdes de ensino superior e
instituicdes e/ou associacdes cientificas jé&
desempenhavam um papel importante para
o desenvolvimento das ciéncias e da tec-
nologia no pais, como: Instituto de Man-
guinhos (atual Fundacdo Oswaldo Cruz),
Observatério Nacional, Instituto Butanta,
Academia Brasileira de Ciéncias, Clube de
Engenharia'’, Centro Brasileiro de Pesqui-
sas em Fisica (CBPF), Instituto Nacional de
Tecnologia (INT), Instituto de Pesquisa e Tec-
nologia (IPT), dentre outros. Todavia, foi por
meio da criacdo das agéncias de fomento
como Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Cientifico e Tecnolégico-CNPg, Co-
ordenacdo de Aperfeicoamento de Pessoal
de Nivel Superior-CAPES, e a Financiado-
ra de Estudos e Projetos — FINEP instituida
i@ nos anos 60 que se tornou possivel con-
cretizar a pés-graduacdo nacional, em
particular na drea de engenharia.

O Conselho Nacional de Pesquisas,
atual CNPq, foi constituido pela Lei n®
1.310, de 1951 (BRASIL, [200-], grifo nos-
so) cuja finalidade estd prevista no art.
1° e cujas competéncias estGo contfidas
no art. 3%

' Em Honorato e outros (1996), hd registro de vérias obras de engenharia com pioneirismo tecnolégico envolvendo a engenharia nacional.
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art.1°: E criado o Conselho Nacional
de Pesquisas, que terd por finalidade
promover e estimular o desenvolvimen-
to da investigacdo cientifica e tecnolé-
gica em qualquer dominio do conheci-
mento;

art.3°: a) promover investigacdes cien-
tificas e tecnolégicas por iniciativa pré-
pria, ou em colaboracéo com outras
instituicdes do pafs ou do exterior; b)
estimular a realizacéo de pesquisas ci-
entificas ou tecnolégicas em outras ins-
tituicdes oficiais ou particulares, conce-
dendo-lhes os recursos necessdrios, sob
a forma de auxilios especiais, para aqui-
sicGo de material, contrato e remunera-
céo de pessoal e para quaisquer outras
providéncias condizentes com os obje-
tivos visados; c) auxiliar a formacéo e o
aperfeicoamento de pesquisadores e
técnicos, organizando ou cooperando
na organizagdo de cursos especializa-
dos, sob a orientacdo de professores
nacionais ou estrangeiros, concedendo
bolsas de estudo ou de pesquisa e pro-
movendo estdgios em instituicdes téc-
nico-cientificas e em estabelecimentos
industriais no pafs ou no exterior; d)
cooperar com as universidades e os ins-
titutos de ensino superior no desenvol-
vimento da pesquisa cientifica e na for-
macdo de pesquisadores; e) entrar em
entendimento com as instituicdes, que
desenvolvem pesquisas, a fim de articu-
lar-lhes as atividades para melhor apro-
veitamento de esforcos e recursos; f)
manter-se em relacdo com instituigdes
nacionais e estrangeiras para intercdm-
bio de documentagéo técnico-cientffica
e participagdo nas reunides e congres-
sos, promovidos no pais e no exterior,
para estudo de temas de interesse co-

mum; g) emitir pareceres e prestar in-
formagoes sobre assuntos pertinentes
as suas atividades e que sejam solicita-
dos por 6rgéo oficial; h) sugerir aos
poderes competentes quaisquer provi-
déncias, que considere necessdrias &
realizacdo de seus obijetivos.

A partir de sua criacéo e de acordo com a
legislacdo supra-citada, esta agéncia foi, ao
longo de sua evolucdo se consolidando como
organismo de fomento, chegando aos dias
atuais como Conselho Nacional de Desen-
volvimento Cientffico e Tecnolégico — CNPq'2.

Os investimentos realizados pelo CNPq
foram sendo direcionados ao financiamento
de projetos de pesquisa para apoio & Ci-
éncia e Tecnologia (C&T), o que gerou uma
participacéo ativa na formacdo de pesqui-
sadores e grupos de investigacdo em vdri-
as dreas de conhecimento. Atualmente, esta
agéncia do Ministério da Ciéncia e Tecno-
logia (MCT) tem como principio “promo-
ver e fomentar o desenvolvimento cientifico
e tecnolégico do pals e contribuir na for-
mulacdo das politicas nacionais de C&T".

A Coordenacao de Aperfeicoamento de
Pessoal do Ensino Superior — CAPES, foi
criada a partir do Decreto n® 29.741, de
11 de julho de 1951 (BRASIL, 1951, grifo
nosso), que instituia uma Comissdo para
promover a “Campanha Nacional de Aper-
feicoamento de Pessoal de Nivel Superior”,
cujos objetivos estdo dispostos no:

art. 2° - A Campanha terd por objeti-

vos: a) assegurar a existéncia de pesso-

al especializado em quantidade e quali-

dade suficientes para atender as neces-

sidades dos empreendimentos pUblicos

12 Ver sitio do CNPq. Disponivel em: <http://www.cnpg.br >. Acesso em: 20 jul. 2007.
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e privados que visam ao desenvolvimen-
to econémico e social do pafs; b) ofere-
cer aos individuos mais capazes, sem
recursos préprios, acesso a todas as
oportunidades de aperfeicoamentos.

J& o seu art. 3° faz referéncia as estraté-
gias de consecucdo dos objetivos pela Co-
missdo:

a) promover o estudo das necessidades

do pafs em matéria de pessoal especi-

alizado, particularmente nos setores
onde se verifica escassez de pessoal em
numero e qualidade; b) mobilizar, em
cooperagdo com as instituigdes pUbli-
cas e privadas, competentes, os recur-
sos existentes no pafs para oferecer
oportunidades de treinamento, de modo
a suprir as deficiéncias identificadas nas
diferentes profissées e grupos
profissionais; c) promover em coorde-
nagdo com os érgdos existentes o apro-
veitamento das oportunidades de aper-
feicoamento oferecidas pelos progra-
mas de assisténcia técnica da Organi-
zacdo das Nacgdes Unidas, de seus or-
ganismos especializados e resultantes
de acordos bilaterais firmados pelo
Governo brasileiro; d) promover, direta
ou indiretamente, a realizacéo dos pro-
gramas que se mostrarem indispensa-
veis para satisfazer as necessidades de
treinamento que ndo puderem ser aten-
didas na forma das alineas preceden-
tes; e) coordenar e auxiliar os progra-
mas correlatos levados a efeito por 6r-
gdos da administracdo federal, gover-

nos locais e entidades privadas; f)

promover a instalac@o e expansdo de

centros de aperfeicoamentos e estudos
post-graduados.

A CAPES', hoje, ¢ uma Fundacéo do Mi-
nistério da Educacdo (MEC), que tem buscado
cumprir o seu papel na implantacéo e consoli-
dacéo de mestrados e doutorados em todas as
unidades federativas do Brasil, investindo nos
cursos e na formacdo de pessoal qualificado e
subsidiando o MEC na formulacéo de politicas
pUblicas para a pés-graduacéo nacional. Suas
atividades bdsicas compreendem quatro linhas
de acdo: avaliacdo da pés-graduacdo stricto
sensu (mestrado e doutorado), acesso & divul-
gacdo da producdo cientffica, investimentos na
formacao de recursos humanos de alto nivel no
pais e no exterior e a promocdo da cooperagdo
cientffica internacional.

Outra agéncia importante para apoio
& construcdo do sistema de pés-gradua-
¢Go é a Financiadora de Estudos e Projetos
- FINEP™. Empresa publica, hoje vincula-
da ao MCT, cuja data de criacdo é 24 de
julho de 1967, através do Decreto n°
61.056, de 1967 (BRASIL, 1967, grifo nos-
so), com a funcdo de gerenciar o Fundo
de Financiamento de Estudos de Projetos e
Programas, estabelecendo que:
art. 2° - A FINEP tem por objetivo o fi-
nanciamento da elaboracdo de estudos
de projetos e programas de desenvolvi-
mento econdmico, aplicando prioritari-
amente os recursos de que dispunha nos
estudos que visem & implementacéo das
metas setoriais estabelecidas no plano
de acdo do Governo, elaborado sob a
responsabilidade do Ministério do Pla-
nejamento e Coordenacéo Geral. Para-
grafo Unico — A FINEP atuaré também no
sentido de contribuir para o aperfeicoa-
mento da tecnologia nacional, principal-
mente no que concerne & engenharia de
projetos e assisténcia técnica.’

13 Ver sftio da CAPES. Disponivel em: <http://www.capes.gov.br>. Acesso em: 20 jul. 2007.
14 Ver sitio da FINEP Disponivel em: <http://www.finep.gov.br>. Acesso em: 20 jul. 2007.
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Essa agéncia substituiu e ampliou a fun-
cGo até entdo exercida pelo Banco Nacional
de Desenvolvimento Econdmico — BNDE,'” e
o seu Fundo de Desenvolvimento Técnico-
Cientffico - FUNTEC, constituido em 1964,
gue nos seus primeiros 10 anos forneceu 100
milhdes de délares para pesquisa e o treina-
mento em pds-graduacéo em engenharia,
ciéncias exatas e outros campos (SCHWART-
ZMAN, 1979). A partir da década de 70, a
FINEP promoveu infensa mobilizacéo da co-
munidade cientifica, subsidiando diversos
projetos, entre eles, a implantacéo de novos
grupos de pesquisa, a criacdo de programas
temdticos, a expansdo da infra-estrutura de
C&T e a consolidacéo institucional da pes-
quisa e da pés-graduacéo no pais. Estimu-
lou, também, a articulacdo entre universida-
des, centros de pesquisa, empreendimentos
privados, empresas de consultoria e contra-
tantes de servicos, produtos e processos.

Nos dias de hoje, a FINEP ampliou suas
atividades, tendo por misséo promover e
financiar a inovacdo e a pesquisa cientifi-
ca e tecnolégica em empresas, universida-
des, institutos tecnolégicos, centros de pes-
quisa e outras instituicées pUblicas ou pri-
vadas, mobilizando recursos financeiros e
integrando instrumentos para o desenvol-
vimento econémico e social do pafs.

Concomitante com a atuacéo das agén-
cias nacionais de fomento, surgiu a necessi-
dade de regulamentacéo dos programas de
pés-graduacdo no Brasil. E nesse contexto que
o MEC encaminhou um aviso ministerial para

apreciacdo do Conselho Federal de Educo-
cdo — CFE' (6rgdo do Ministério da Educa-
¢ao), solicitando o pronunciamento deste acer-
ca da matéria (Sucupira, 1977). Dai o parecer
resultante dessa demanda, que recebeu o n°
977/65, da Comissdo de Educacdo Superior,
do entdo CFE, e foi emitido pelo Conselheiro
Newton Sucupira', cujo estudo enfocou a pés-
graduacéo, conceituando os tipos de cursos
que deveriam ser ministrados no pafs. Tornou-
se, assim, um documento doutrindrio para o
sefor, uma referéncia basilar da estrutura e fun-
cionamento dos cursos brasileiros, permitindo
a organizacdo do processo de autorizacdo e
credenciamento dos mesmos com um padréo
minimo de qualidade.

A estrutura do Sistema Nacional de Pés-
Graduacdo orientada pelo parecer CFE n°
977/65 (CONSELHO FEDERAL DE EDUCA-
CAO, 1965), deveria dar as seguintes carac-
teristicas para os cursos na modalidade stricto
sensu: s@o de natureza académica e de pes-
quisas e, mesmo atuando em setores profissi-
onais #ém obijetivo essencialmente cientifico. J&
os cursos lato sensu privilegiam um sentido
prético-profissional. Estes Gltimos cursos de-
veriam conferir certificado, enquanto os cur-
sos sfricto sensu, diploma. A pés-graduacéo
stricto sensu compreende, por conseguinte, pro-
gramas de mestrado e doutorado, enquanto
na lato sensu séo oferecidos programas na
forma de cursos de especializacgo. O resulta-
do dessa estrutura académica permitiu, ao lon-
go do tempo, a ampliacdo significativa da
comunidade cientifico-nacional e um expres-
sivo crescimento de sua producéo infelectual.

1% Atual Banco Nacional de Desenvolvimento Econémico e Social — BNDES. Disponivel em: < (http://www.bndes.gov.br>. Acesso

em: 20 jul. 2007.

16 Através da Lei n® 9.131, de 24 de novembro de 1995 (BRASIL, 1995), o CFE foi extinto e o Conselho Nacional de Educacéo

— CNE, foi criado.

17 Em Sucupira (1977), o préprio Conselheiro faz um registro histérico sobre o parecer e seus antecedentes como: a Lei de Diretrizes
e Bases da Educacdo de 1961 e a lei de criacdo da Universidade de Brasilia, dentre outros marcos interessantes da educacéo

brasileira.
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A pés-graduacdo, hoje, exerce ainda um pa-
pel dinamizador na ampliacéo e renovacéo
de campos especificos do saber.

As agéncias CNPg, CAPES e FINEPR alia-
das & regulamentacéo e organizacdo orienta-
das pelo Parecer n® 977/65 do CFE, o qual
teve importancia fundamental na definicéo con-
ceitual e na moldura legal da pés-graduacao,
efetivamente apoiaram a criagéo de cursos de
pds-graduacdo stricto sensu. Além desses mar-
cos da pés-graduacéo no Brasil, o sistema con-
solida-se, de fato, a partir da Reforma Univer-
sitéria, infroduzida pela Lei n® 5.540, de 28 de
novembro de 1968. No intuito de “moderni-
zar a universidade para um projeto econémi-
co em desenvolvimento”, a pds-graduagdo
ganha félego e passa a ter o reconhecimento
necessdario ao seu desafio de ampliacéo'®
(CURY, 2005). Estrategicamente, os Planos
Nacionais de Pés-Graduacdo — PNPG (2005),
constitufram-se, também, a partir de 1975, em
outro elemento essencial na construcéo e de-
senvolvimento do sistema de pds-graduacéo.

A pés-graduacéo
em engenharia

O primeiro curso de pés-graduacdo em
engenharia foi criado em 1961 no Instituto
Tecnolégico de Aerondutica — ITA?, o qual,
desde o principio de criacdo, contava com
um corpo docente de elevado padréo, pro-
curando reunir professores estrangeiros e bra-
sileiros de alto nivel. Estes orientavam profes-
sores mais jovens, aos quais eram oferecidas
amplas oportunidades de prosseguir estudos
avancados no pais e no exterior. Desde a sua
criacéo, houve, no ITA, o que se chama de

atividade de pés-graduacéo no sentido lato
(semindrios, cursos especiais avancados, cur-
sos de atualizac@o, entre outros), por meio
da qual se buscava melhor qualificacdo do
docente iniciante, preparando-o, ndo somente
para as tarefas de ensino, mas também para
o prosseguimento de estudos no exterior. Em
1961, essas atividades foram organizadas
formalmente em uma estrutura de disciplinas
de pés-graduacdo e tese, iniciando-se um
programa de formacéo de Mestres nos ra-
mos da Engenharia Aerondutica, Eletrénica
e Mecénica, em Fisica e em Matemdtica.

O primeiro fitulo de Mestre do Instituto
Tecnolégico de Aerondutica foi conferido em
1963 e o primeiro titulo de Doutor, em 1970,
marcando o pioneirismo do ITA em termos
nacionais. Em 19 de Julho de 1970, o CNPq
incluia o ITA entre os centros de exceléncia
em Pés-Graduacdo em Engenharia e, a 4
de Junho de 1975, o Conselho Federal de
Educacéo — CFE - credenciava os Cursos
de Pés-Graduacdo do ITA, em nivel de
Doutorado. A partir de 1995, os cursos do
ITA séo credenciados pela CAPES, em vista
dos conceitos recebidos.

Acompanhando o momento histérico propi-
cio e mais farde alavancada por um volume sig-
nificativo de recursos do FUNTEC/BNDE, em
1963, foi criado, pioneiramente, o curso de pds-
graduagdo em engenharia quimica, por iniciati-
va do Prof. Alberto Coimbra, que, a despeito dos
obstdculos e resisténcias encontrados dentro da
propria UFRJZ, & época denominada Universi-
dade do Brasil, implementou o programa que
seria o embriGo da futura coordenacdo dos
programas de pés-graduacéo em engenha-

'8 Em Cury (2005), hé uma contextualizacéo acerca desse momento histérico.
17O ITA é uma organizacdo militar da Forga Aérea Brasileira dedicada & formacéo de engenheiros. Disponivel em: <http://

www.ita.br>. Acesso em: 20 jul. 2007.

20 Em Sucupira (1977), héd uma mencéo sobre a criacéo do Instituto de Quimica da UFRJ, que jé possufa em seu regimento de

1962 as definicdes para uma pés-graduagéo.
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ria, isto é, a COPPE?'. A partir dessa iniciati-
va, outros cursos de engenharia véo sendo
criados na COPPE com apoio do FUNTEC, que
foi fundamental para a consolidacéo da atual
viforiosa experiéncia de um dos maiores centros
de formacdo de pesquisadores e investigacdo
em engenharia do pais. Registre-se que, além
dos recursos recebidos, também outras ativida-
des impulsionaram o empreendimento desta ins-
fituicGio, como o invesfimento no corpo docente
que parece fer sido prioritério, uma vez que, des-
de o recrutamento, j& se optou pelos melhores
estudantes de engenharia que concluiam seus
mestrados e que, em seguida, eram estimulados
a serem intitulados no exterior, nas melhores es-
colas da Europa e Estados Unidos em progra-
mas de doutoramento (COSTA, 2005). Some-se
a isso, o fato de que o regime de trabalho adota-
do era o de tempo integral com remuneracéo
condizente, permitindo dedicacdo exclusiva a um
projeto em consfrucao, onde tal filosofia demons-
trou ser vanguarda, nesse caso especffico, i@ que
a famosa “dedicacéo exclusiva (DE)” sé seria
adotada como politica de pessoal pelo MEC, a
partir dos anos 80. Nesse contexto, o primeiro
titulo de mestrado em engenharia quimica foi
outorgado em 29 de janeiro de 1964, e em 1965
dezesseis outros mestres nessa drea obfiveram seu
diploma: o primeiro tftulo de doutorado em en-
genharia civil seria outorgado em 1970.

A Pontificia Universidade Catdlica do Rio
de Janeiro — PUC-Rio?? também inaugurou
seu mestrado em engenharia em 1963, na drea
de Engenharia Eléfrica. Em 1964, iniciou-se a

pés-graduacdo em engenharia mecénica
(mestrado) e, em 1965, a pés-graduacdo em
Engenharia Civil (mestrado). Neste mesmo ano,
foi apresentada a primeira disserfacdo de mes-
trado em Engenharia Mecénica®.

A partir dai, vdrios programas stricto sen-
su na drea de engenharia foram surgindo por
meio da articulacdo de auxilios e bolsas do
CNPq e da CAPES, bem como do apoio da
FINEP para a infra-estrutura e instalagéo de
laboratérios, em especial ao preconizado no
Decreto n® 67.348, de 06 de outubro de 1970
(BRASIL, [200-]), que instituia o Programa
Intensivo de pdés-graduacéo, nas dreas liga-
das ao Desenvolvimento Tecnolégico do Pafs.

Atentos a essas preocupacdes de desenvol-
vimento de ciéncia e tecnologia, os Estados pas-
saram a exercer uma agGo complementar por
meio de suas préprias agéncias de fomento como
a FAPESP?, FAPERJ?, FAPEMIG?, entre outras,
que atuam em “sistema de colaboracdo” com
as agéncias nacionais, preenchendo as lacunas
ocasionadas pelo montante de recursos neces-
sdrios ao atendimento dos projefos e da monta-
gem de seus respedtivos laboratérios. Além dis-
SO, essas agéncias regionais tém iniciativas pré-
prias, realizando editais criativos que valorizam e
esfimulam a investigacdo local.

Atualmente, segundo a CAPES, hd 2211 cur-
sos de mesfirado e 1246 de doutorado no pais.
Quanto &s engenharias, as dreas de pds-gradu-
aco subdividem-se em quatro grandes grupos:

21 Ver sitio da COPPE. Disponivel em: <http://www.coppe.ufri.br>. Acesso em: 20 jul. 2007.

22 Ver sitio da PUC-Rio. Disponivel em: < (http://www.puc-rio.br>. Acesso em: 23 jul. 2007.

23 Tanto na UFRJ quanto na PUC-Rio, os programas de pés-graduag@o em engenharia tiveram um grande apoio do FUNTEC e
do Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientfico e Tecnolégico — FNDCT, administrado & época pela FINER

24 Ver sftio da Fundagdo de Amparo & Pesquisa do Estado de Sdo Paulo — FAPESP. Disponivel em: < (http://www.fapesp.br>.

Acesso em: 23 jul. 2007.

2 Ver sitio da Fundacéo Carlos Chagas Filho de Amparo & Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro — FAPERJ. Disponivel em:

<http://www.faperj.br>. Acesso em: 23 jul. 2007.

% Ver sftio da Fundag@o de Amparo & Pesquisa do Estado de Minas Gerais — FAPEMIG. Disponivel em: <http://www.fapemig.br>.

Acesso em: 23 jul. 2007.
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Engenharia |, englobando a Engenharia Civil e ba a Engenharia Mecénica e suas dfins e, por
afins; Engenharia I, que engloba a Engenharia fim, a Engenharia IV, englobando a Engenharia
de Minas e suas afins; Engenharia lll, que englo- Elétrica e suas dfins, conforme tabela a seguir:

Tabela 1 - Mestrados/Doutorados Reconhecidos

GRANDE AREA: ENGENHARIAS

AREA (AREA DE AVALIACAO) Progrcjmos e Cur_sos Tofolls de Curs?s
de pés-graduacdo de pés-graduacéo

Total| M |D| F[M/D| Total | M | D | F

ENGENHARIA AEROESPACIAL 3 0|0 1] 2 5 21 2|1

(ENGENHARIAS 1)

ENGENHARIA BIOMEDICA 6 |2 |01 3 9 5] 3|1

(ENGENHARIAS IV)

ENGENHARIA CIVIL 47 |2510 (319 | 66 | 441193

(ENGENHARIAS 1)

ENGENHARIA DE MATERIAIS E METALURGICA | 32 | 9 | 0| 2| 21 53 [ 30212

(ENGENHARIAS 11)

ENGENHARIA DE MINAS 4 13 10|0]1 5 41110

(ENGENHARIAS 1)

ENGENHARIA DE PRODUCAO 34 [16 1] 6] 11 45 | 27112 |6

(ENGENHARIAS 111)

ENGENHARIA DE TRANSPORTES 9 |4 10]1] 4 131 8] 4|1

(ENGENHARIAS 1)

ENGENHARIA ELETRICA 48 |17 0| 7|24 | 72 | 41247

(ENGENHARIAS IV)

ENGENHARIA MECANICA 42 |13 (1] 622 | 64 | 35|23|6

(ENGENHARIAS 1)

ENGENHARIA NAVAL E OCEANICA 3 |1 ]0]0] 2 5 31210

(ENGENHARIAS 1)

ENGENHARIA NUCLEAR 7 |2 |0]1] 4 11 6| 4|1

(ENGENHARIAS 11)

ENGENHARIA QUIMICA 31 [15(2] 1|13 | 44 | 28|15](1

(ENGENHARIAS 1)

ENGENHARIA SANITARIA 1918 (05| 6 25 | 14| 6 |5

(ENGENHARIAS 1)

Total de ENGENHARIAS 285 (1154 [34|132 | 417 |247|136|34

Fonte: CAPES (2007).

Legenda: Cursos: M - Mestrado Académico, D - Doutorado, F - Mestrado Profissional

Programas: M/D - Mestrado Académico / Doutorado, M/F - Mestrado Académico / Mestrado
Profissional, D/F - Doutorado / Mestrado Profissional, M/D/F - Mestrado Académico / Doutorado
/ Mestrado Profissional
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Em que pese o |4 considerdvel no-
mero de cursos de pds-graduacéo em
Engenharia em funcionamento (417), os
dados da tabela anterior apresentam
duas caracteristicas que merecem refle-
x@o. A primeira diz respeito &s modali-
dades dos cursos que se concentram em
dreas tradicionais como a elétrica, me-
cénica e metaltrgica. Estas trés modali-
dades, indicadas em destaque na tabe-
la, representam mais de 45% do total de
cursos. O Brasil precisa formar quadros
de engenheiros (em nivel de pés-gradu-
acdo) em dreas mais estratégicas e que
podem contribuir para tornar o pais mais
competitivo como, por exemplo: na na-
notecnologia, na quimica fina, em ener-
gias alternativas, dentre outras.

Outra caracteristica que chama a
atencéo estd relacionada ao nUmero de
cursos de Engenharia em relacdo &s de-
mais dreas do conhecimento, comparan-
do ao nUmero total de cursos de pds-
graduacdo, por nivel (mestrado e dou-
torado), recomendados pela CAPES, atu-
almente em funcionamento no Brasil.
Fica evidenciado que o ndmero de cur-
sos de pds-graduagédo em engenharia re-
presenta em torno de 12% do total de
cursos, ou seja, muito pouco num ce-
ndrio mundial de competicéo tecnolégi-
ca. Isso somado ao numero de conclu-
intes de cursos de graduacdéo em Enge-
nharia, em torno de 3,3% (SESu/MEC)?,
no mesmo ano, torna-se motivo de pre-
ocupacdo nacional. A preocupacéo se
fundamenta na necessidade de forma-
cao de profissionais em quantidade e
qualidade adequada para responder pelo
desenvolvimento cientifico e tecnolégico

do pafs num momento histérico reconhe-
cido como o século do conhecimento. A
inovacdo cientifica e tecnolégica carece
de engenheiros titulados, em nivel de
mestrado e doutorado, capazes de pro-
mover a competitividade dos produtos e
servicos do pafs. Portanto politicas de
inducdo do crescimento e direcionamen-
to dos cursos de pés-graduacéo em En-
genharia se fazem necessdrias com a
urgéncia em que se deseja o crescimen-
to nacional.

Avaliagéo da pés-graduacédo
em engenharia

A CAPES ¢ responsdavel pela avalia-
cdo e acompanhamento de cursos de
mestrado, doutorado e mestrado profis-
sional, no Brasil, cujo trabalho é reco-
nhecido internacionalmente e respeita-
do atribuindo qualidade, aferida por
meio de conceitos, aos cursos de pds-
graduacéo no pais. A avaliacdo da pés-
graduacd@o® no paifs, data de 1976, e
passou a ser fundamental para a con-
cessdo de auxilios tanto por parte das
agéncias de fomento nacionais como dos
organismos internacionais. H4 o acom-
panhamento anual, que precede um tri-
enal que é realizado para submeter os
programas a uma criteriosa andlise de
desempenho, cujos resultados sdo envi-
ados para homologacdo ao CNE e pu-
blicamente divulgados através de Porta-
ria do Ministro da Educacéo.

Atualmente, os programas recebem
conceitos na seguinte escala de 1 a 7,
sendo que: 1 e 2- o programa é reprova-
do; 3- significa um desempenho regular,

27 SESu/MEC: Secretaria de Educacéo Superior do Ministério da Educacdo, ano 2005.
28 Em Sucupira (1977), hd um depoimento sobre processo de avaliacéo iniciado pela CAPES.
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atendendo ao padrdo minimo exigido
para autorizacdo de curso de Mestrado;
4- é considerado bom desempenho; e
minimo para autorizacdo de Doutorado
5- é a nota méxima para programas com
apenas mestrado; e 6 e 7- indicam de-
sempenho equivalente a um alto padréo
internacional. A aprovacdo de cursos
novos é regida pelos mesmos critérios e
pardmetros bdsicos utilizados na Avalia-
¢éo Trienal da CAPES. Em 2004, foi cria-
do um ambiente computacional denomi-
nado de Aplicativo para Propostas de
Cursos Novos - APCN. Por meio desse
sistema eletrénico, as instituicbes de en-
sino superior podem apresentar suas pro-
postas de cursos novos de mestrado, dou-
torado e mestrado profissional?.

Um fator importante para o desempe-
nho da pés-graduacéo encontra-se intima-
mente ligado a uma mobilizagcdo perma-
nente da comunidade académica nacional,
bem como a um processo continuo de in-
tegracdo com a comunidade cientfifica in-
ternacional, orquestrado e apoiado pela
CAPES e pelo CNPq. Ao lado disso, a pés-
graduacdo conta com um planejamento de
médio e de longo prazos que, desde cedo,
incorporou um adequado sistema de ava-
liacdo institucional e financiamento do po-
der publico (BRASIL, 2005).

A experiéncia bem-sucedida na expan-
sdo e na qualidade do sistema de pos-
graduacdo pode ser creditada ao finan-
ciamento publico e & institucionalizagéo
do processo continuo de avaliacéo, exis-

2? Como uma realidade presente nas Engenharias, o “mestrado profissiona

tente hd 30 anos, organizado pela CA-
PES e realizado por pares da comunida-
de académica dos cursos de pés-gradu-
agdo. Embora, no infcio, a pés-gradua-
céo fosse orientada por um modelo flexi-
vel, ao longo de seu desenvolvimento foi
perdendo essa caracteristica no interior
das instituicdes. O sistema de avaliacéo,
interpretado de forma rigida, contribui
para consolidar um modelo marcadamen-
te seqiencial (mestrado /doutorado).
(BRASIL, 2005).

Vale registrar que, na drea das ci-
&ncias bdsicas, hd uma presenca signi-
ficativa de mestres na academia (uni-
versidades e instituicdes de pesquisa),
que recebe cerca de metade dos egres-
sos dos cursos de pés-graduacgdo; mas
expressivas fracées, de quase 20%, tam-
bém desempenham outros tipos de tra-
balho, como na administracéo e servi-
cos publicos, ou em empresas publicas
e privadas. Outrossim, nas dreas tec-
nolégicas, a proporcdo de mestres, atu-
ando na academia, diminui bastante e,
simetricamente, aumenta a dos que fra-
balham em empresas, alcancando cer-
ca de 40%. J&, nas dreas profissionais,
a fracéo dos que atuam na academia
equivale aquela observada nas dreas
tecnolégicas. A proporcdo dos mestres
que tém sua principal atfividade remu-
nerada em escritérios e consultérios
passa a ser expressiva, chegando a
20%. A parcela dos que trabalham na
administracéo e servicos pUblicos alcan-
ca 25% (BRASIL, 2005).

|

é a designacdo que enfatiza estudos e técnicas

diretamente voltadas ao desempenho de um alto nivel de qualificacdo profissional. Esta énfase é a Unica diferenca em relagéo ao
mestrado tradicional, ou seja, o académico. Confere, pois, idénticos grau e prerrogativas, inclusive para o exercicio da docéncia,
e, como todo programa de pés-graduacéo stricto sensu, tem validade nacional do diploma condicionada ao reconhecimento
prévio do curso (Parecer do CNE/Céamara de Educag@o Superior n® 79/2002. Disponivel em: < http://www.mec.gov.br/cne>.

Acesso em: 23 jul. 2007.
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Dessa forma, percebemos que o sistema
de avaliacdo da pés-graduacdo em Enge-
nharia, implementado pela CAPES, foi fun-
damental ndo sé para a constante busca
por um padréo de qualidade cada vez mai-
or em cursos stricto sensu, voltados & for-
macao de docentes pesquisadores, mas tam-
bém para a aplicacdo de pesquisas ao mer-
cado de trabalho, o qual tem sido significa-
tivamente beneficiado com a ampliagéo da
formacéo recebida por engenheiros em cur-
sos de mestrado, doutorado e mestrado pro-
fissional. Cabe ponderar que, por meio desta
Oltima titulacdo, o Sistema Nacional de Pés-
Graduacdo ampliou sua interface com os
sefores ndo-académicos da sociedade bra-
sileira, tendo em vista a formacéo de recur-
sos humanos com o referido nivel de titula-
cGo para o exercicio de profissdes outras,
gue ndo a de docente pesquisador.

Nesse sentido, pode-se dizer que a ava-
liacdo na pods-graduacdo de engenharia
tem sido uma experiéncia positiva, que con-
tribuiu para o rompimento com modelos
estabelecidos e forcou, de maneira siste-
matica, uma revis@o e, posteriormente, uma
reescrita dos conceitos, principios e finali-
dades que norteiam a formacdo do enge-
nheiro no Brasil. Fragilidades séo expostas
sim, mas a transparéncia é a melhor forma
de detectar estruturas e procedimentos ne-
cessdrios & realizacdo de um trabalho dife-
renciado de padrdo internacional.

Vale ressaltar que o foco na avaliacéo
representa, fambém, uma nova abordagem
para a educacdo em Engenharia no nivel
da graduacéo, que por meio do Sistema
Nacional de Avaliacdo da Educacdo Su-
perior, busca, no Brasil, consolidar-se como
uma politica de Estado, para além das des-
continuidades governamentais. E, portan-

to, uma forma de verificar os resultados
como instrumento de atuag@o no desem-
penho e melhoria dos cursos de gradua-
céo em Engenharia.

Consideracées finais

Embora os estudos cientificos tenham
chegado tardiamente ao Brasil, por meio de
incipientes experiéncias realizadas pelos je-
suftas, no século XX avangamos, rompendo
com antigos estigmas e tracando novas iden-
tidades para as ciéncias e, em particular,
para a Engenharia. A vinda da Familia Real
Portuguesa, hd 200 anos, para a sua colé-
nia mais préspera, pode ser afirmada como
o marco inicial da formacéo superior de
engenheiros que atuariom desde o aprimo-
ramento de técnicas de construcdes milita-
res até as edificacées civis de infra-estrutura
das provincias imperiais. A primeira escola
oficial de engenharia é criada no Século XIX,
a partir de entdo, vérias outras escolas vao
surgindo. Além disso, pode-se constatar que,
desde 1842, na Escola Militar que formava
engenheiros e, posteriormente, na Escola
Politécnica do Rio de Janeiro, havia a ou-
torga, através de provas e defesa de tese, de
titulos do grau de doutor.

Apesar de experiéncias anteriores, as
escolas de engenharia néo se constituiram
com a uniformidade que caracteriza um sis-
tema universitdrio e, sim, em instituicdes
isoladas que foram, ao longo das primei-
ras décadas do século XX, as incubadoras
de onde sairam os quadros que conduziri-
am & implantagéo da primeira Universida-
de no Brasil. Por outro lado, o surgimento
da primeira Universidade pode ser consi-
derada a génese da Pés-Graduacéo no
Brasil, a qual j& era vislumbrada no Esta-
tuto das Universidades Brasileiras. Por con-
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seguinte, cabe ponderar que este fato mar-
ca as iniciativas pioneiras de tornar a pes-
quisa cientifica, também académica.

A partir dos anos 50, com a criagéo do
CNPq e CAPES, estas agéncias nacionais
de fomento incentivaram a formacéo de pes-
soal titulados no exterior para atuar na pés-
graduacdo brasileira. E nesse ambiente que
as engenharias viabilizaram programas de
poés-graduacdo, ressaltando-se o pioneiris-
mo do ITA, da COPPE/UFRJ e da PUC-Rio.
Para os programas de Mestrado e de Dou-
torado em engenharia, o apoio dessas agén-
cias, bem como o BNDE e, posteriormente,
a FINEP, j& nos anos 70, foi fundamental na
criagéo e consolidacéo dos programas stric-
to sensu destas e demais instituicdes de en-
sino e pesquisa nacionais.

Na histéria da pés-graduacéo brasilei-
ra, constata-se, inicialmente, um movimento
nacional para fitulagdo dos docentes das
universidades, seguida da regulamentacdo
para criagdo e reconhecimento dos cursos
de mestrado e doutorado, depois a preo-
cupacdo com o desempenho do sistema de
poés-graduacéo e, finalmente, volta-se para
o desenvolvimento da pesquisa na univer-
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